
 

 

 

SUA PROVA 

Além deste caderno de provas contendo 5 questões 
discursivas, você receberá do fiscal de sala: 

• um caderno de textos definitivos para a transcrição 
das respostas 

 
 

TEMPO 

• 4 horas é o período disponível para a realização 
da prova, já incluído o tempo para a transcrição 
das respostas para o caderno de textos definitivos 

• 3 horas após o início da prova é possível retirar-
se da sala, sem levar o caderno de provas 

• 30 minutos antes do término do período de prova 
é possível retirar-se da sala levando o caderno 
de provas 

 
 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

• Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos 
durante a aplicação da prova 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a 
sala 

• Anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio que não seja este caderno de 
provas 

• Assinar ou rubricar o caderno de textos 
definitivos nem fazer qualquer marca que 
identifique o candidato, sob pena de 
anulação e automática eliminação do 
concurso 

 

 

INFORMAÇÕES GERAIS 

• Verifique se seu caderno de provas está completo, 

sem repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 

notifique imediatamente o fiscal da sala, para 

que sejam tomadas as devidas providências 

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 

número de inscrição e documento de identidade, e 

leia atentamente as instruções para preencher o 

caderno de textos definitivos 

• Use somente caneta esferográfica, fabricada 

em material transparente, com tinta preta ou 

azul 

• Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) 

reservado(s) 

• O preenchimento das respostas é de sua 

responsabilidade e não será permitida a troca do 

caderno de textos definitivos em caso de erro 

• Para fins de avaliação, serão levadas em 

consideração apenas as respostas transcritas para o 

caderno de textos definitivos 

• Os candidatos serão submetidos ao sistema de 

detecção de metais quando do ingresso e da saída 

de sanitários durante a realização das provas 

Boa sorte! 
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QUESTÃO 1 – DIREITO CIVIL 
 

Na véspera de se instalar a assembleia geral de credores da sociedade XPTO Empreendimentos Imobiliários – Em 
Recuperação Judicial, o único credor que se opusera ao plano na forma do Art. 55 da Lei nº 11.101/2005, XYY Concretos 
Ltda., apresenta desistência de sua objeção. Aduz que, por mera liberalidade, renuncia a seu crédito, daí a devedora 
requerer, em seguida, o cancelamento do conclave. Antes de os autos irem à conclusão, todavia, sobrevém manifestação 
de outro credor, que não formulara objeção, comprovando que a liberalidade teve como motivo determinante encargo 
assumido pela recuperanda, qual seja, o de avalizar título emitido contra o sócio de XYY Concretos Ltda. 

Decida o pleito de cancelamento da assembleia analisando, pelo menos, a validade da renúncia, do encargo e a eficácia 
processual da desistência. O enunciado já vale como relatório e está dispensada a repetição.  

Valor: 2,0 pontos 

Máximo de 30 linhas. 
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QUESTÃO 2 – DIREITO CONSTITUCIONAL 

A Câmara de Vereadores do Município Alfa, a partir de projeto de lei de iniciativa parlamentar, editou a Lei nº X, que 
promoveu a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos dos Poderes Legislativo e Executivo da 
Administração Pública direta e indireta do referido ente federativo. Pouco tempo após a publicação da lei e em momento 
anterior à sua implementação, o Ministério Público Estadual ingressou com ação civil pública em face do Município Alfa, 
na qual formulou pedido de prolação de provimento jurisdicional que obstasse a realização de despesa pública com base 
na Lei nº X. Na causa de pedir, argumentou com a manifesta inconstitucionalidade desse diploma normativo, o que 
decorria do fato de ser dissonante de comandos da Constituição da República, de observância cogente pelo Município 
Alfa por força do princípio da simetria, ressaltando, em especial, não ter sido apresentada nenhuma análise, no curso do 
processo legislativo, do impacto orçamentário e financeiro, informação esta que se mostrava verdadeira.  Ao ser citado, 
o Município Alfa argumentou que a ação civil pública não é instrumento adequado à realização do fim almejado, bem 
como que o processo legislativo não afrontou nenhuma norma da Constituição da República. 

Analise, como juiz de direito competente, os argumentos apresentados pelo Ministério Público e pelo Município Alfa a 
respeito da Lei nº X e se posicione a respeito da procedência do pedido. 

Valor: 2 pontos 

Máximo de 30 linhas. 
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QUESTÃO 3 – DIREITO PENAL 

Alice, portadora de grave doença cujo tratamento requer o uso contínuo de medicamento de altíssimo custo, não 
conseguindo obtê- los diretamente junto ao Poder Público, contrata os serviços profissionais do advogado Bruno, que 
ajuíza ação nesse sentido perante o Estado de Mato Grosso do Sul. Em sede liminar, o juízo determina ao ente público 
que efetue, em conta judicial, depósito bancário de 280 mil reais em favor de Alice, o que lhe asseguraria um mês de 
tratamento. Feito o depósito, Bruno, munido de poderes específicos, e autorizado judicialmente, saca a importância em 
espécie e dela se apodera, deixando de entregá-la à cliente. Para não ser responsabilizado pelo desaparecimento do 
dinheiro, ele finge guardá-lo em um cofre, em seu escritório, e contrata Caio para simular um furto no local, mediante 
arrombamento, pagando-lhe a importância de mil reais. Na ocasião, Bruno informa a Caio sua intenção de enganar a 
polícia. Consumada a farsa, Bruno comparece à delegacia de polícia, onde noticia o suposto arrombamento do cofre e a 
subtração da citada quantia. A polícia registra a ocorrência e dá início às investigações, apreendendo o cofre para perícia. 
Bruno, então, conta a Alice que o dinheiro de seu tratamento foi subtraído. Devido à ausência de medicação, Alice tem 
sua saúde exposta a risco concreto de piora.  

Diante do caso narrado, indique, justificadamente, qual a tipificação penal das condutas de Bruno e Caio, com todas as 
suas circunstâncias.   

Valor: 2,0 pontos 

Máximo de 30 linhas.             
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QUESTÃO 4 – DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

Paulo, morador da cidade de Campo Grande/MS, permaneceu inadimplente quanto ao pagamento do IPTU dos últimos 
quatro anos. Por essa razão, o ente público promoveu execução fiscal contra Paulo, pretendendo a satisfação do crédito 
tributário devidamente lançado e cuja inscrição em dívida ativa ocorreu sem qualquer atuação do devedor.  

No curso da ação executiva, após regularmente citado, Paulo quedou-se inerte, não apresentando bens à penhora nem 
garantindo o juízo. Assim, a pedido do município, houve pesquisa de valores em contas bancárias de titularidade do 
devedor, oportunidade em que foram encontrados cerca de R$ 15.000,00 em conta poupança. 

Em seguida, o município pretendeu o bloqueio e penhora daquele montante, mas o pedido foi indeferido de plano pelo 
juízo competente, sob o argumento de que o referido valor seria impenhorável. 

Contra a referida decisão, não foi interposto recurso pela edilidade, que, posteriormente, após incansáveis buscas 
infrutíferas de outros bens penhoráveis em nome do devedor, requereu a suspensão da execução por um ano, nos 
termos do Art. 40, da Lei nº 6.830/1980, o que foi deferido. 
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Ultrapassado o referido prazo, o feito foi arquivado, com base no Art 40, §2º, da Lei nº 6.830/1980, assim permanecendo 
por mais de seis anos, quando, então, Paulo ingressou com exceção de pré-executividade alegando exclusivamente a 
prescrição intercorrente. 

Diante do ocorrido, o ente municipal peticionou impugnando as alegações da parte devedora, mas, em seguida, o juízo 
competente acolheu a exceção de pré-executividade e extinguiu a execução fiscal, sem condenar a Fazenda Pública em 
honorários advocatícios. 

Nesse cenário, responda, justificadamente, as perguntas a seguir, de acordo com o posicionamento das cortes 
superiores. 

a) Agiu corretamente o magistrado ao indeferir, de ofício, o requerimento de bloqueio e penhora dos valores 
encontrados na conta poupança do devedor formulado pelo município?  

b) Agiu corretamente o magistrado ao não fixar honorários advocatícios quando extinguiu a execução fiscal? 

Valor: 2 pontos 

Máximo de 30 linhas. 
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QUESTÃO 5 – DIREITO ADMINISTRATIVO  

Em matéria de improbidade administrativa, responda aos itens a seguir, de forma objetivamente fundamentada. 

a) De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é possível ao Poder Judiciário aplicar, em processo 
judicial, cassação de aposentadoria como sanção por ato de improbidade administrativa? 

b) Consoante julgado do Superior Tribunal de Justiça, é cabível execução fiscal para a cobrança de multas civis fixadas 
em sentença decorrentes de atos de improbidade administrativa? 

c) Conforme decisão do Superior Tribunal de Justiça, é viável a conversão de ação de improbidade administrativa em 
ação civil pública após a sentença e antes do trânsito em julgado? 

Valor: 2,0 pontos 

Máximo de 30 linhas. 
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